

	
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
SOLICITAÇÃO Nº 07/2024

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
	ELEMENTOS

	1. 
	Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público.
Dispõe o Prejulgado 2055 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina que é possível a contratação de serviços complementares de saúde por meio de credenciamento. A Portaria de Consolidação nº 01, de 28 de setembro de 2017, no mesmo diapasão, estabelece que nas hipóteses em que a oferta de ações e serviços de saúde públicos próprios forem insuficientes e comprovada a impossibilidade de ampliação para garantir a cobertura assistencial à população de um determinado território, o gestor competente poderá recorrer aos serviços de saúde ofertados pela iniciativa privada.  
Considerando que o município já dispõe de 05 (cinco) ESFS, os quais não suprem toda a demanda por clinico geral do município, o atendimento será de forma a auxiliar aos ESFs em dias de alta demanda, sendo que o atendimento será realizado no consultório do preponente. Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou interdependentes. 
O Município de Palmitos-SC objetiva, com a presente contratação, oferecer à população atendimento médico de forma continua, e em razão da alta demanda de atendimentos, que não consegue ser satisfatoriamente atendida pelos profissionais da Atenção Básica, no ESF. Em razão da complementaridade dos serviços, a carga horária é diminuta, sendo de apenas, encaminhados os pacientes para os contratados quando não há mais possibilidade de atendimento pelos profissionais médicos das unidades de saúde, esses serviços são indispensáveis para o funcionamento das unidades de saúde, visto que a procura por atendimento médico é muito grande e que o quantitativo de médicos concursado no município é insuficiente pela grande demanda, podendo assim fornecer um atendimento de forma humanizada e tranquila. Por essa razão, também, a prestação de tal serviço no âmbito da Secretaria de Saúde Municipal assume caráter complementar e transitório, condicionado à disponibilidade de recursos do Município, que pode variar muito rapidamente.
Para além disso, cabe esclarecer que não há cargos de médico a serem preenchidos. A criação de um novo cargo, por sua vez, seria inviável do ponto de vista econômico, pois, como já dito, o pagamento de tais serviços está condicionado à sobra de recursos do Município, o que pode variar conforme as diferentes necessidades do exercício financeiro. 

	2. 
	Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração
O Município não possui Plano de Contratação anual.

	3. 
	Requisitos da contratação
Para a solução desta demanda é necessário que o futuro prestador de serviços possua qualificação e atenda as exigências legais. 
1 - Substituir os funcionários com antecedência a fim de evitar possíveis danos aos serviços executados. 
2 - Fica a cargo da contratada todo equipamento necessário para o desempenho dos serviços solicitados. 
3 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4 - Contratação de pessoa jurídica que ofereça profissional médico clinico geral, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina (CRM) de Santa Catarina para prestação de Serviços Médicos no consultório do preponente a ser realizado no consultório de segunda a sexta-feira, durante horário de expediente.
5 - Todas as despesas relativas a mão de obra, manutenção de equipamentos necessários, bem como despesas como taxas e encargos de qualquer natureza e quaisquer despesas incidentes correrão por conta exclusiva da Contratada, com exceção das despesas com materiais e produtos utilizados diretamente nas execuções que correrão à conta do Contratante, durante a vigência do Contrato.

	4. 
	Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala.
A quantidade estimada para contratação, foi proveniente do ano anterior, com base nos Processos nº 08/2022 e nº 09/2023 e adequado a realidade atual, sempre prevendo alguma margem de segurança para que não venhamos a ter interrupções na contratação.
	Item
	Especificação
	Unidade
	Quant.

	01
	CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMITOS/SC, POR MEIO DE PROFISSIONAL MÉDICO CLINICO GERAL. ATENDIEMNTO NO CONSULTÓRIO DO PREPONENTE.
	Consultas

	1.000




	5. 
	Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar.
Para implantação de um novo ESF será necssáriuo uma composição mínima de 01 (um) profissional médico, enfermeiro, técnico ou auxiliar de enfermagem e agente comunitário de saúde, cumprimento de 40 horas semanais, somando um total de aproximadamente R$ 40.000,00 mensal ao municipio, não sendo viável a instalação de mais um ESF, buscou-se outras soluções, através de contratações feitas por outros órgãos e entidades da Administração, no intuito de identificar melhores práticas, metodologias e soluções que melhor se adequassem a nossa necessidade. 
- MUNICÍPIO DE PALMITAL-PR 
http://www.palmital.pr.gov.br/portal/uploads/5844e7901807d0c760ebabaa057de4e2.pdf
Na oportunidade, constatamos que a forma de contratação é similar aos modelos adotados em outras contratações no âmbito da Administração Pública. Salienta-se ainda que esta é a forma atual adotada, atendendo perfeitamente as necessidades da administração. 

	6. 
	Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração ou Fundo municipal de Saúde optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.
Realizou-se consulta a prestadores de serviços da região e pesquisa de outros Órgãos da Administração Pública, com o objetivo de ser verificada a existência de soluções compatíveis/similares que venham a dar atendimento aos requisitos e necessidades apresentadas no presente estudo, obtêm-se os preços abaixo tabelado:
	Item
	Especificação
	R$ por consulta 75,00
	R$ por consulta 75,00
	R$ por consulta 75,00

	01
	CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR MEIO DE PROFISSIONAL MÉDICO CLINICO GERAL. ATENDIEMNTO NO CONSULTÓRIO DO PREPONENTE.
	Dr José Luiz Frantz
	Clínica Médica Bondan LTDA
	Drª Gabriela Simm




	7. 
	Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso
A contratação externa, através de processo licitatório, foi o meio mais eficaz e econômico encontrado, em razão da conveniência da aquisição parcelada dos serviços, uma vez que são adquiridos frequentemente e também em função do desconhecimento da quantidade a ser efetivamente usufruída, somente podendo ser estimada, proporcionando melhor planejamento dos gastos públicos.
O Município de Palmitos não estará obrigado a adquirir os quantitativos descritos no Termo de Referência, devendo realizar a aquisição de acordo com a necessidade.
Com a contratação, por meio de credenciamento, de pessoa jurídica que disponibilize MÉDICO CLINICO GERAL o município visa garantir uma melhor atenção à saúde dos munícipes, de forma a complementar os serviços oferecidos pela Atenção Básica, que não suprem a alta demanda no que se refere à saúde de forma geral. Busca-se assegurar a assistência médica ambulatorial por meio da oferta de serviços de profissional especializado na área, e possibilitar o acesso UNIVERSAL e IGUALITÁRIO à população palmitense, em todos os Pontos de Atenção Básica em Saúde.
Também é preciso levar em conta os princípios da economicidade, publicidade transparência e interesse público e tendo em vista atender necessidades contínuas recorrentes, durante o prazo de vigência. Os itens, objeto desta contratação possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais no mercado.

	8. 
	Justificativas para o parcelamento ou não da contratação
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado a presente contratação, onde a licitação deverá ser organizada por itens de modo que seja ampliado a fase de disputa entre os licitantes.

	9. 
	Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, serviços e financeiros disponíveis.
O Município de Palmitos-SC pretende, com a contratação em questão, obter como resultados: 
a) fornecer atenção adequada à saúde da população, visando satisfazer à grande demanda por atenção especializada em âmbito municipal; 
b) redução do risco de doenças e de outros agravos da população; 
c) disponibilizar acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, conforme os princípios do Sistema Único de Saúde. 

	10. 
	Contratações correlatas e/ou interdependentes 
Não há contratações correlatas.

	11. 
	Providências prévias à celebração do contrato
A Administração indicará de forma precisa, individual e nominal, agente responsável para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 

	12. 
	Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável.
Por se tratar de prestação de serviços, não se deslumbra impacto ambiental.

	13. 
	Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina
Considerando que a legislação pátria e o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina autorizam a terceirização de serviços complementares da Administração. Considerando o caráter de transitoriedade e complementaridade dos serviços. 
Justificativa da Viabilidade: Os estudos preliminares indicam que esta forma de contratação é perfeitamente viável e que maximiza a probabilidade do alcance dos resultados pretendidos, não deixando a população palmitense de forma alguma desassistida de consultas médicas, diante da alta demanda nos ESFs.
Diante do exposto os responsáveis declaram ser viável a contratação da solução pretendida, com base neste Estudo Técnico Preliminar.




TERMO DE REFERÊNCIA
	ELEMENTOS

	1. 
	Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAL MÉDICO CLINICO GERAL. ATENDIEMNTO NO CONSULTÓRIO DO PREPONENTE.
Caracterização do tipo de Objeto: serviço comum, dado pelo art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021.
O limite total da contratação será de até 120 (cento e vinte) meses, uma vez que o fornecimento é de natureza contínua, de acordo com o previsto nos arts. 105, 106 e 107 da lei 14.133/2021. Cada renovação terá vigência de no máximo de 12 (doze) meses.
Fica ressalvado que a vigência do contrato poderá ser prorrogada considerando tratar-se de contrato por escopo na forma do artigo 111 da Lei Federal 14.133/2021.

	2. 
	Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança.
Não é de conhecimento dessa secretaria a existência de catálogo eletrônico de padronização, portanto a descrição segue conforme necessidade e definição da Secretaria da Saúde.
	Item
	Especificação
	Unidade
	Quant.

	01
	CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMITOS/SC, POR MEIO DE PROFISSIONAL MÉDICO CLINICO GERAL. ATENDIEMNTO NO CONSULTÓRIO DO PREPONENTE
	Consulta

	 1000


Da Execução:
a) Os serviços a serem contratados serão prestados/executados diretamente por profissional(is) da(s) empresa(s) conforme disposto no item anterior.
b) O(s) serviço(s) será(ão) executado(s) em caráter eletivo e/ou em caráter de urgência e emergência, pela empresa contratada.
c) Respeitar e agir de acordo com o código de ética da classe, contribuindo para a valorização do Sistema Único de Saúde (SUS).
d) Prescrever os medicamentos de acordo com os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, utilizando a Denominação Comum Brasileira (DCB) e de acordo com a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME).
e) Manter durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas nas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
f) Quando necessário encaminhamento para outro serviço, deverá preencher todos os documentos pertinentes exigidos, respeitando os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) vigentes.

	3. 
	Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas
Justifica-se a contratação de médico clinico geral, para suprir a alta demanda, a fim de assegurar o atendimento à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS), tendo em vista a necessidade de atenção especializada complementar aos serviços já oferecidos pela Atenção Básica, a disponibilidade ocasional de recursos financeiros para tanto.

	4. 
	Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto.
A melhor solução encontrada foi a licitação do serviço a ser realizada por uma empresa, com profissionais especializados na área, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar.

	5. 
	Requisitos da contratação
PESSOA JURÍDICA
I -  Declaração que atende aos requisitos de habilitação (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) 
II -  Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei nº 8.213/91 (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021)
III -  O licitante deverá apresentar declaração que não incorre nos impedimentos.
IV -  HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021):
a) Cartão do CNPJ;
b) Estatuto ou contrato social;
V -  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei nº 14.133/2021):
a) Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico (art. 68, § 1º). 
b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei (art. 68, III); 
c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (art. 68, IV); 
d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho (art. 68, V); 
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (art. 68, VI).
VI -  HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA (art. 69 da Lei nº 14.133/2021):
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
VII – OUTROS DOCUMENTOS
a) Certificado de conclusão do curso de nível superior do profissional que responderá pela execução dos serviços. 
b) Comprovação de inscrição no respectivo órgão de classe do profissional que responderá pela execução dos serviços.

	6. 
	Modelo de gestão do objeto e do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade 
A gestão do presente objeto será realizada por cada secretaria/departamento solicitante, sendo os mesmos responsáveis pelo recebimento e fiscalização do contrato, devendo ser observado o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
Cumprir e fazer cumprir as disposições do edital; 
Transmitir por escrito as instruções, ordens e reclamações, competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem na relação de consumo; 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, através do(s) servidor(s) Gestor do Fundo Municipal de Saúde, Sra Dinéia Cristiane de Aguiar e da fiscal Chirlei Steffens, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da Lei, consolidada, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas no prazo que for estabelecido.
O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares.
As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado.

	7. 
	Critérios de medição e de pagamento
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a certificação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e correspondente à solicitação e produção mensal de atendimentos, mediante transferência na conta corrente da contratada ou emissão de boleto bancário.
A nota deve ser acompanhada da relação das munícipes atendidas, (requisições) devidamente rubricadas por servidor da Secretaria Municipal de Saúde.
Qualquer pagamento somente será realizado quando a empresa contratada estiver regular em relação aos documentos fiscais (CNDs federal, estadual, municipal, FGTS e trabalhista).

	8. 
	Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado.
Conforme estipulado no Item 6 do Estudo técnico preliminar.
O custo estimado total da contratação é de R$ 75.000,00 (Setenta e cinquenta mil reais), conforme orçamentos em anexo.
	[bookmark: _Hlk169093769]Item
	Especificação
	Unidade
	Quant.
	Valor unidade R$

	01
	CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMITOS/SC, POR MEIO DE PROFISSIONAL MÉDICO CLINICO GERAL. ATENDIEMNTO NO CONSULTÓRIO DO PREPONENTE
	Unidade

	1.000
	75,00




	9. 
	Adequação orçamentária
As despesas provenientes da execução do presente objeto correrão por conta das Dotações Orçamentárias próprias, consignadas nos orçamentos do Fundo, durante a vigência da presente contratação, nos termos que segue:
	[bookmark: _Hlk167695807]DOTAÇÃO

	Código
	ÓRGÃO: 10.301–   2.024- SAÚDE /ATENÇÃO BÁSICA

	04
	MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE




	10. 
	Indicação dos locais de atendimentos e das regras para recebimentos provisório e definitivo
Os atendimentos serão realizados de segunda feira a sexta feira segunda, período matutino e vespertino, no consultório do preponente, a qual deve estar localizado na cidade de Palmitos -SC.
Após efetuada sua solicitação, o(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestado(s) no prazo máximo de 4 (quatro) horas, conforme endereço, horário, quantidade e condições especificados em solicitação, a qual será encaminhada via e-Mail para a empresa vencedora do certame, ou via WhatsApp.
O(s) serviço(s) que for(em) recusado(s) deverá(ão) ser refeito(s) no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 
Durante a vigência do contrato, a empresa fica obrigada a prestar os serviços de acordo com o valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados pelo contrato; 
Os serviços deverão ser prestados diretamente pela contratada, em consultório próprio.
Os serviços deverão estar em conformidade com as normas regulamentadoras vigentes; 
Responsabilizar – se em arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas; 
Todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como despesas com transporte/deslocamento, taxas de administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços, não se admitindo qualquer adicional.
Qualquer mudança do(a) profissional que prestará os serviços, deverá ser comunicada por escrito, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, exceto, em casos excepcionais, os quais serão analisados pela Gestão Municipal, facultado o direito ao município, deferir ou não o pedido de mudança.
O Município de Palmitos, poderá revogar o processo licitatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
O objeto será recebido provisoriamente por servidor designado pela municipalidade para aceitação, confirmando estar de acordo com as especificações constantes neste Edital.
O recebimento definitivo ocorrerá de forma tácita em 30 dias do recebimento provisório, desde que até então nada conste expressamente em desabono aos itens fornecidos.
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento dos itens, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto.

	11. 
	CONDIÇÕES DE GARANTIA
Pela especificidade e por tratar-se de Prestação de Serviços, não serão exigidas garantias, entretanto cabe ao profissional executante, seguir fielmente os critérios e normas estabelecidas no persente edital em especial neste Termo de Referência. 

	12. 
	CRITÉRIOS DE ENCAMINHAMENTOS 
- O critério de distribuição de demanda será o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 
- Será assegurada a preferência às entidades filantrópicas e sem fins lucrativos, e apenas persistindo a necessidade quantitativa dos serviços demandados, o ente público recorrerá às entidades com fins lucrativos.
[bookmark: _Hlk171347000]- A escolha do local do fornecedor ficará a critério do cidadão usuário, que escolherá entre os credenciados disponíveis. (Art. 79, inciso II da Lei 14.133/2021 - seleção a critério de terceiros – caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação).




Palmitos 09 de agosto de 2024



______________________________________
Chirlei Steffens



			________________________________
Dinéia Cristina de Aguiar
Gestora do Fundo Municipal de Saúde
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